
COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO

CONTRATO ADMINISTRATIVO

PROCESSO N.º  21450.000347/2024-18     

CONTRATO Nº: SETAD-PR SEI Nº 019/2024

ÁREA DEMANDANTE: UNIDADE ARMAZENADORA DE PONTA GROSSA/PR

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA NACIONAL DE
ABASTECIMENTO - CONAB E A EMPRESA EXTINTORES SUL LTDA​​ PARA A
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECARGA, INSPEÇÃO, MANUTENÇÃO E 
TESTE HIDROSTÁTICO, DE EXTINTORES, COM INSUMOS, MATERIAIS,
MÃO DE OBRA E EQUIPAMENTOS INCLUSOS PARA A UNIDADE
ARMAZENDORA DE PONTA GROSSA/PR.

 

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB, Empresa Pública Federal,
entidade dotada de personalidade jurídica de direito privado, de capital fechado, na forma preceituada no
§ 1º do art. 173 da Constituição Federal, constituída nos termos do art. 19, inciso II, da Lei nº 8.029, de 12
de abril de 1990, vinculada ao Ministério de Desenvolvimento Agrário  e Agricultura Familiar –
MDA, regida pela Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016,
pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, e demais legislações aplicáveis, e pelo seu Estatuto
Social aprovado pela Assembleia Geral, realizada em  16/01/2024, publicado  no D.O.U de 25/01/2024,
Edição nº 18, Seção 1, com sede em Brasília–DF, no SGAS, Quadra 901, Conjunto “A”, CNPJ nº
26.461.699/0001–80, Inscrição Estadual nº 07.122.550–1, e a Superintendência Regional no Estado do
Paraná, localizada na Rua Mauá, 1116, Bairro Alto da Glória, Curitiba/PR, inscrita no  CNPJ/MF n.º
26.461.699/0052–20  representada neste ato pela  Superintendente Regional Substituta do Paraná, Sra.
Gladis Terezinha Vefago, nomeada por meio da portaria nº 423 de 23 de agosto de 2023, e pela Gerente
de Desenvolvimento e Suporte Estratégico, Sra. Daniela Furtado de Freitas, nomeada por meio da
portaria nº 90 de 16 de março de 2022,  parte doravante denominada  CONTRATANTE, e a
empresa  EXTINTORES SUL LTDA, com sede na Av. Visconde de Mauá, nº  4.522, bairro  Colônia Dona
Luiza,  Ponta Grossa/PR, CEP  84.043-000, inscrita no CNPJ/MF nº  77.134.211/0001-41, neste ato
representada pelo pelo seu Sócio Administrador, Sr. Isaias de Souza Lima, parte doravante denominada
CONTRATADA, de conformidade com o que consta do Processo Administrativo n.º 21450.000347/2024-
18, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente de dispensa de licitação, Art. 29, inciso II da Lei
13.303/2016 e Art. 416, inciso II do RLC-Conab, que se regerá pelo Termo de Referência e seus anexos e
pela proposta da contratada, datada de  05/08/2024,  no que couber, independentemente de suas
transcrições, pelo Regulamento de Licitações e Contratos da Conab, pela Lei nº 13.303 de 2016 e demais
legislações pertinentes, pelo ato que autorizou a lavratura deste termo, Autorização da Declaração de
Dispensa de Licitação de 21/08/2024 e pelas cláusulas e condições a seguir:     

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Constitui objeto deste Contrato Administrativo a  contratação de recarga de extintores e de
serviços para inspeção, manutenção e  teste hidrostático dos referidos equipamentos de segurança, a
serem realizados por empresa credenciada ao INMETRO  , com selos e lacres de segurança, para a
Unidade Armazenadora de Ponta Grossa, conforme especificações, condições e exigências estabelecidas
neste instrumento, nas quantidades e descrições a seguir:



ITEM AGENTE
EXTINTOR

PRODUTO/
SERVIÇO DESCRIÇÃO DO SERVIÇO/PRODUTO QUANT. R$

UNIT. R$ TOTAL

1 CO2 - 4KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 24 31,40 753,66

2 CO2 - 6KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 72 43,41 3.125,46

3 CO2 - 6KG SERVIÇO
TESTE DE EXTINTOR (Inspeção, manutenção

de 3º nível (revisão total) e teste
hidrostático de extintor)

1 16,62 16,62

4 CO2 - 10KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 4 64,65 258,61

5 PQS - 4KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 15 18,47 277,08

6 PQS - 4KG SERVIÇO
TESTE DE EXTINTOR (Inspeção, manutenção

de 3º nível (revisão total) e teste
hidrostático de extintor)

1 13,85 13,85

7 PQS - 6KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 79 29,56 2.334,86
8 PQS - 8KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 1 46,18 46,18
9 PQS - 12KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 4 53,57 214,28

10 PQS - 50KG PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 4 138,54 554,16
11 AP - 10L PRODUTO INSPEÇÃO PRÉVIA E RECARGA DE EXTINTOR 42 16,62 698,24

12 CO2 PRODUTO VÁLVULA DE ACIONAMENTO 30 64,65 1.939,56

13 CO2 PRODUTO DIFUSOR PLÁSTICO 30 16,62 498,74

14 CO2 PRODUTO MANGUEIRA PADRÃO 30 49,87 1.496,23

15 CO2 PRODUTO PUNHO PLÁSTICO PADRÃO 30 7,39 221,66

16 PQS PRODUTO MANOMETRO PARA CILINDRO
PRESSURIZADO 30 9,24 277,08

17 PQS PRODUTO MANGUEIRA 20 13,85 277,08
18 PQS PRODUTO VALVULA 20 36,94 738,88
19 AP PRODUTO MANGUEIRA 10 13,85 138,54
20 AP PRODUTO VALVULA 10 36,94 369,44

TOTAL  457 722,22 14.250,21

1.2. A identificação de SERVIÇOS se refere a maior parcela considerada ser referente a serviços,
mas não exclui o fornecimento de materiais necessários, sendo entregue o serviço completo, com todos
os custos necessários a perfeita execução conforme normas vigentes.

1.3. A identificação de PRODUTO, se refere a maior parcela considerada ser referente a
material, mas não exclui a realização dos serviços quanto a recarga, sendo considerado a entrega
completa do bem extintor, recarregado conforme normas vigentes, em situação apto para uso.

1.4. Os Itens Identificados como SERVIÇO - Teste de Extintores (3º nível, teste hidrostático/
total), devem ser valorados apenas pelos serviços de teste, pois as  recargas destes extintores a serem
testados já estão previstas no item de inspeção prévia e recarga de extintor.

1.5. O objeto em apreço será contratado por meio de dispensa de licitação, com fundamento
legal no artigo 416, inciso II, do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab.

1.6. O objeto a ser contratado é caracterizado como bem e serviço comum de que trata a Lei nº
13.303/2016, art. 32, inciso IV, haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as
características gerais e específicas de sua prestação são as usuais do mercado e passíveis de descrições
sucintas.

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA



2.1. O prazo de vigência do Contrato será 6 (seis) meses (duração do Contrato, conforme arts.
461 a 463 do RLC), contados da data de sua assinatura, prorrogável na forma dos arts. 497 e 498, ambos
do Regulamento de Licitações e Contratos da Conab – RLC.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

3.1. O valor total do contrato é de R$ 14.250,21  (quatorze  mil, duzentos  e cinquenta reais e
vinte e um  centavos), conforme subitem 1.1 acima, sendo R$ 30,47  (trinta reais e quarenta e sete
centavos) referente a serviços (itens 3, 6, da tabela do subitem 1.1 acima) e R$ 14.219,74 (quatorze mil,
duzentos e dezenove reais e setenta e quatro centavos) referente a aquisição (itens 1, 2, 4, 5, 7 a 20, da
tabela do subitem 1.1 acima).

 

4. CLÁUSULA QUARTA - DA AQUISIÇÃO E DOS SERVIÇOS

4.1. Premissas

4.1.1. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os
empregados da Contratada e a Conab, vedando-se qualquer relação entre estes que
caracterize pessoalidade e subordinação direta.

4.1.2. Todo produto entregue deve ter amparo legal e normativo. Dentre as
normas vigentes, destacamos:

4.1.2.1. Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016;

4.1.2.2. Regulamento de Licitações e Contratos da CONAB
(RLC);

4.1.2.3. Norma Técnica NPT nº21 do Corpo de Bombeiros da
Polícia Militar do Estado do Paraná.

4.1.2.4. NBR 12693 - Sistema de Proteção por Extintores de
Incêndio.

4.1.2.5. NBR 12962 - Inspeção, manutenção e recarga em
extintores de incêndio.

4.1.2.6. NBR 13485 - Manutenção de terceiro nível (vistorias
em extintores de incêndio).

4.1.2.7. NBR 15808 - Extintores de incêndio portáteis.

4.1.2.8. NBR 15809 - Extintores de incêndio sobre rodas.

4.1.2.9. Norma regulamentadora NR-10 do Ministério do
Trabalho e Emprego, que trata da segurança em trabalhos com
eletricidade, e recomenda extintores do tipo C para instalações
elétricas;

4.1.2.10. Recomendações Básicas para a Contratação e
Fiscalização de Obras de Edificações Públicas (Tribunal de Contas da
União);

4.1.2.11. outras leis ou normativos que sejam necessárias para
cumprimento das exigências da Prefeitura Municipal de Ponta
Grossa/PR, do Corpo de Bombeiros, do antigo Ministério do Trabalho
ou da própria Associação Brasileira de Normas Técnicas.

4.1.3.   O contrato seguirá o cronograma de pronta entrega, possuindo apenas
uma etapa, encerrando-se na conclusão do objeto, com a emissão do termo de
recebimento definitivo.



4.1.4. O quantitativo apresentado trata-se de uma estimativa conforme projeto
PSCIP existente, podendo ser reduzido unilateralmente conforme entendimento da
fiscalização.

4.2. Da classificação

4.2.1. O objeto deste instrumento é caracterizado como aquisição/serviço
comum, conforme prevê o artigo 32º da Lei nº 13.303/2016, haja vista que os padrões
de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas são as usuais
do mercado e passíveis de descrições sucintas.

4.3. Do detalhamento da aquisição e dos serviços

4.3.1. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se pelo fornecimento de todos os
produtos que se fizerem necessários à perfeita execução contratual, inclusive
transporte, e garantia.

4.3.2. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade, serem
compatíveis e deverão manter, durante a utilização, as condições de qualidade
estabelecidas no fornecimento do produto, garantindo inclusive o transporte do
material em garantia (envio e entrega), no local descrito neste termo.

4.3.3. A CONTRATADA irá retirar os extintores, durante o horário de
funcionamento da Unidade, conforme agendamento, no mesmo local da entrega, se
responsabilizando por avarias decorrentes do transporte, carga e descarga.

4.3.4. Deverá inspecionar previamente os extintores e executar os serviços, de
acordo com a necessidade do extintor, em conformidade com a tabela do item 1.1, com
acompanhamento do fiscal/(is) do contrato, conforme norma NPT12962/2016 E Portaria
n.º 206, de 16 de maio de 2011 do INMETRO. os principais procedimentos a serem
realizados estão dispostos no rol no item 4.5.1.

4.3.5. O procedimento de re-montagem da valvula, exige especial cuidado
quanto a rosca do cilindro, será observado o desgaste excessivo, oriundo de reaperto
com torque demasiado, ou rosca remontada (aperto forçado, que cria um novo caminho
na rosca), que cause dano mecânico aos fios de rosca que possam danificar ou
inviabilizar a utilização do casco, podendo ser inclusive rejeitado o serviço, se constatada
má execução.

4.3.6. Após definição do fornecedor, este deverá apresentar referencial técnico
e especificações que atestem a qualidade e atendimento as especificações mínimas dos
materiais, objeto deste contrato.

4.4. Do local e do prazo de execução

4.4.1. Os serviços objetos deste contrato  deverão ser entregues na sede da
Unidade Armazenadora de Ponta Grossa/PR, situada à Rod. BR. 376 KM 510, Colônia
Dna. Luiza, CEP 84.043-450, no horário de 08:00 às 12:00 e 13:00 às 17:00, em dias
úteis.

4.4.2. O prazo de execução dos serviços será de 30 (trinta) dias, contados a
partir da assinatura do Contrato.

4.4.3. A Contratada deverá iniciar a execução dos serviços em até 15  (quinze)
dias, a partir da assinatura do Contrato, seguirá o seguinte cronograma:

4.4.3.1. Retirada e entrega total de 33% dos extintores; (0-10
dias)

4.4.3.2. Retirada e entrega total de 66% dos extintores; (11-20
dias)

4.4.3.3. Retirada e entrega total de 100% dos extintores; (21-30
dias)



4.4.3.4. O cronograma poderá ser alterado desde que aprovado
pela fiscalização.

4.5. Da rotina de execução

4.5.1. A Contratada deverá executar as seguintes atividades para o
cumprimento do objeto:

1) Inspeção de recebimento e triagem;
2) Desmontagem
3) Limpeza;
4) Decapagem química ou mecânica;
5) Ensaios hidrostáticos (componentes e cilindro / recipiente) e
pneumáticos (componentes);
6) Secagem;
7) Pintura;
8) Recarga;
9) Montagem e expedição;
10) Armazenagem e reutilização do pó para extinção de incêndio, em
conformidade com o
RTQ do Inmetro; ou
10) Descarte do pó para extinção de incêndio, em conformidade com
a legislação pertinente.
11) Procedimento de avaliação do tratamento superficial e pintura.

12)Expedição, transporte e entrega final, no local da Unidade
Armazenadora de Ponta Grossa-PR.

4.6. Da garantia dos serviços

4.6.1. Os serviços deverão ter um período de garantia de, no mínimo, 1  (um)
ano, contados do recebimento definitivo pela Contratante.

4.6.2. Durante o período de garantia, a Contratada deverá refazer o serviço ou
parte dele, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após ser comunicado da
necessidade de substituição.

4.7. Dos materiais a serem disponibilizados

4.7.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar
os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades
estimadas e qualidades conforme item 1.1.
 

5. CLÁUSULA QUINTA - RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

5.1. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do Contrato.

5.2. Os bens e serviços serão recebidos provisoriamente pela fiscalização, encarregado do
Seman, ou outro indicado pela gerência da unidade, no prazo máximo de 3 (três) dias, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e
na proposta.

5.3. Constatadas inconformidades no objeto em relação ao Termo de Referência e/ou a
proposta, o fornecedor deverá ser informado das medidas a serem adotadas, inclusive o refazimento do
se substituição do produto, se necessário, sem custo adicional para esta Companhia, inclusive transporte.

5.4. Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de até 5 (cinco) dias corridos contados
do recebimento provisório, por empregado ou comissão de fiscalização, após a verificação da qualidade e
quantidade do material e, consequente, aceitação mediante recibo.



5.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada por vícios revelados posteriormente, nem pela garantia dos bens entregues.

5.7. O não cumprimento dos prazos ensejará a aplicação de sanções previstas neste Contrato.

 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não será exigida garantia contratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. A despesa orçamentária da execução deste Contrato correrá à conta da Natureza da
Despesa 33.90.30.04 e 33.90.39.17,  Programa de Trabalho Resumido (PTRES) 225313, Ação
Orçamentária: Administração da Unidade Fonte de recurso: 1050, Plano Interno: ADMIN UN, conforme
Notas de Empenho 2024NE000052 e 2024NE000052 de 12/09/2024 e 13/09/2024.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

8.1. São obrigações da Contratante:

a) exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

b) receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;

c) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento definitivo;

d) comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no curso da execução dos serviços, para que seja reparado ou corrigido;

e) rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o previsto neste
Termo de Referência;

f) acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
empregado ou comissão especialmente designado;

g) efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente a prestação de serviço,
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.

8.2. A Conab não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com
terceiros, ainda que vinculados à execução do Contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo, seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto e, ainda:

a) executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua
proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das
cláusulas contratuais, além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e
utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de
Referência e em sua proposta;



b) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os arts.
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

c) substituir, reparar, remover ou corrigir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo estipulado pela fiscalização, os serviços efetuados em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

d) comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede
a data da finalização dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do
prazo previsto, com a devida comprovação;

e) utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

f) apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de
crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for
o caso;

g) apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que
adentrarão a Conab para a execução do serviço;

h) responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias,
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não
transfere responsabilidade à Contratante;

i) atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados
alocados, no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, nos casos em que ficar constatado
descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito
neste Termo de Referência;

j) instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da
Conab;

k) instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas,
alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a
Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;

l) relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da
prestação dos serviços;

m) não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

n) guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do Contrato;

o) arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente
em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no Art. 497 do RLC da Conab.

p) manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

q) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Conab, durante a
realização do Contrato;

r) indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

s) deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a
realização do objeto.

 



10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

10.1. Compete à Contratada, no que couber, atender os critérios de sustentabilidade ambiental
previstos no art. 10 do RLC.

10.2. A Contratada se responsabiliza administrativamente, civilmente e penalmente por
qualquer dano causado pelo seu serviço ao meio ambiente, podendo responder, inclusive, perante a
Conab, pelos eventuais prejuízos causados à Companhia.

10.3. Atendimento, quando aplicável, das disposições da Instrução Normativa nº 01, de
19/01/10 – MPOG.

10.4. A Contratada deverá contribuir para a promoção do desenvolvimento nacional sustentável
no cumprimento de diretrizes e critérios de sustentabilidade ambiental, de acordo com o art. 225 da
Constituição Federal/88 e em conformidade com o art. 27º da Lei nº 13.303/16.

10.5. Aplicar as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR,
referente ao uso de materiais atóxicos, biodegradáveis e recicláveis.

10.6. Utilizar preferencialmente materiais, cujos fornecedores ou fabricantes, evidenciem o uso
racional da água, inclusive a sua reutilização após tratamento.

10.7. A contratada deverá respeitar o disposto na Lei 12.305/10, a qual estabelece critérios
compatíveis com padrões de consumo social e ambientalmente sustentáveis.

10.8. Cumprir os requisitos de sustentabilidade ambiental previstos neste Termo de Referência,
bem como na legislação atinente ao tema, no que couber.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA MANUTENÇÃO DA QUALIFICAÇÃO E HABILITAÇÃO

11.1. A CONTRATADA se obriga a manter durante todo o período de execução do objeto deste
Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificações
exigidas na licitação.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO
CONTRATO

12.1. Para cumprimento do Contrato, pressupõe-se a existência dos seguintes papéis e
responsabilidades:

12.1.1. Fiscal do Contrato:  é o empregado ou a comissão designada pela
Contratante, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização técnica da execução
contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento
provisório do objeto da contratação;

12.1.2. Preposto:  funcionário representante da Contratada, responsável por
acompanhar a execução do ajuste e atuar como interlocutor principal com o
Contratante, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais
questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento contratual.

12.2. A atividade de gestão e fiscalização do presente Contrato deverá ser executada em
conformidade com as disposições dos art. 535 a 540 do RLC.

12.3. O acompanhamento e a fiscalização da execução do Contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários.

12.4. Nos termos dos art. 543 e 544 do RLC será designado fiscal, seu substituto, ou comissão de
fiscalização para acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços.

12.5. O Fiscal do Contrato deverá exercer a fiscalização da contratação, exigindo o cumprimento
de todos os compromissos assumidos pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais, seus
anexos e os termos de sua proposta, sobre os aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro



próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte da Contratada.

12.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições
técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Conab ou
de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 76 da Lei nº 13.303, de 2016.

12.7. A contratada deverá designar e indicar seu representante legal ou seu preposto, que a
representará e se responsabilizará por todos os aspectos funcionais, técnicos e legais, devendo:

a) efetuar o acompanhamento contínuo e periódico da execução do Contrato;

b) fornecer e manter atualizados endereço de correspondência da contratada para
recebimento de ofícios, notificações e intimações, bem como endereço de correio
eletrônico;

c) zelar pela manutenção, durante a execução do Contrato, das condições estabelecidas
no instrumento convocatório, nas normas regulamentadoras e na legislação correlata do
meio ambiente, segurança e medicina de trabalho, como também da regularidade fiscal,
trabalhista, previdenciária e FGTS e do cumprimento das obrigações trabalhistas;

d) zelar pela execução ou fornecimento do objeto contratual em conformidade com as
normas técnicas vigentes; e

e) zelar pela plena, total e perfeita execução do objeto contratado.

12.8. Eventuais dúvidas durante o período de vigência contratual deverão ser encaminhadas
formalmente pelo preposto à Contratante.

12.9. Em função das características da presente contratação, e por motivo de economia, o
preposto da Contratada poderá ser um dos empregados designados para a execução dos serviços.

12.10. Durante a execução do objeto, a fiscalização monitorará constantemente o nível de
qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a
correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

12.11. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor
nível de conformidade, que poderá ser aceita pela fiscalização, desde que comprovada a
excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle
do prestador.

12.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em
relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos
indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com
as regras previstas no ato convocatório.

12.13. A fiscalização deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do
objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.14. A fiscalização verificará a conformidade do material e equipamentos, inclusive de EPI’S, a
serem utilizados na execução dos serviços junto ao documento da CONTRATADA que contenha sua
relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando
as respectivas quantidades e especificações técnicas.

12.15. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

12.16. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no §2º do art. 519 do
RLC.

 



13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será efetuado pela Conab no prazo de até 10 (dez) dias corridos, contados do
recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

13.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento provisório e definitivo do
serviço, nos seguintes termos:

a) O Fiscal Funcional, no prazo de até 03 (três) dias úteis a partir do recebimento do
último relatório, avaliará a execução e emitirá Termo de Recebimento Provisório através
das informações obtidas nos relatórios emitidos pelos fiscais, conforme alínea anterior
e, caso não haja irregularidades, o encaminhará ao empregado ou comissão designada
para o recebimento definitivo. 

b) Constatadas impropriedades na execução do objeto contratual e/ou irregularidades
que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, estas deverão ser registradas no
Termo de Recebimento Provisório, no qual constarão as cláusulas contratuais
descumpridas, as medidas a serem adotadas pela contratada para as respectivas
correções e o prazo a ser concedido para a sua        regularização que não poderá ser
superior a 05 (cinco) dias úteis contados da emissão do referido Termo.

c) Sanadas as impropriedades e/ou irregularidades a que se referem a alínea anterior, o
Fiscal Funcional ou a Comissão de Fiscalização, no prazo de 05 (cinco) dias corridos
contados do efetivo saneamento das falhas, deverá elaborar relatório detalhado da
execução contratual e encaminhar o Termo de Recebimento Provisório anteriormente
emitido ao empregado ou comissão designada para o recebimento definitivo;

d) No prazo de até 05 (cinco) dias corridos contados a partir do recebimento do Termo
de Recebimento Provisório mencionado nas alíneas anteriores, o empregado ou
Comissão designada deverá providenciar o recebimento definitivo, ato que concretiza o
ateste da execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

e) Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela
Fiscalização e, caso ainda haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento
da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por
escrito, as respectivas correções no prazo concedido para a sua regularização dentro do
estabelecido para o recebimento definitivo.

f) Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

g) Comunicar a contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

13.3. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo empregado ou
comissão designada para o recebimento definitivo, condicionado este ato à verificação da conformidade
da Nota Fiscal/Fatura em relação aos serviços efetivamente prestados, devidamente acompanhada das
comprovações mencionadas no art. 559 do RLC.

13.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

13.5. Antes de cada pagamento será realizada consulta ao SICAF e caso o resultado seja
desfavorável, será concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis ao contratado, prorrogável uma vez por igual
período a critério da Conab, para a regularização ou apresentação da sua defesa.

13.5.1. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente,
a Conab deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado pela Conab, para que sejam acionados os meios pertinentes e
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.



13.5.2. Persistindo a irregularidade, a Conab deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão do Contrato, assegurada à contratada a ampla defesa.

13.5.3. Havendo a efetiva prestação de serviços, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o contratado não
regularize sua situação junto ao SICAF.

13.5.4. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro
interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela
Diretoria Gestora na Matriz ou pela Superintendência Regional no âmbito da sua
competência, não será rescindido o Contrato em execução com empresa ou profissional
inadimplente no SICAF. 

13.6. Dos pagamentos devidos à Contratada serão retidos os impostos e contribuições de acordo
com a legislação vigente.

13.7. Caso o contratado seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – SIMPLES, deverá apresentar, junto à
Nota Fiscal/Fatura, a devida declaração, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições,
conforme legislação em vigor.

13.8. As eventuais multas impostas ao Contratado em decorrência de inadimplência contratual
poderão ser descontadas do pagamento devido desde que concluído o procedimento para aplicação de
sanções.

13.9. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente pela
Conab, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data
de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, onde:

EM = Encargos Moratórios devidos;

I= Índice de compensação financeira = 0,00016438, computado com base na fórmula I =
[(TX/100)/365];

N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
e

VP = Valor da prestação em atraso.  

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES

14.1. O preço é fixo e irreajustável.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. A contratada, em caso de inadimplemento de suas obrigações, garantido o contraditório e
ampla defesa anteriormente a sua aplicação definitiva, ficará sujeita às seguintes sanções previstas no RLC
e na Lei nº 13.303, de 2016:

a) advertência;

b) multa moratória;

c) multa compensatória;

d) multa rescisória, para os casos de rescisão unilateral, por descumprimento
contratual;



e) suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a
Conab, por até 02 (dois) anos.

15.2. As sanções previstas nos incisos “a” e “e” poderão ser aplicadas com as dos incisos “b”, “c”
e “d”.

15.3. O prazo para o fornecimento do serviço  deverá ser rigorosamente observado, ficando
estabelecida a multa de 0,5% por dia de atraso, até 10% (dez por cento) sobre o valor total da
contratação.

15.4. Aplicam-se, subsidiariamente, as disposições previstas no Regulamento de Licitações e
Contratos - CONAB.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A inexecução total do Contrato ensejará a sua rescisão, enquanto a inexecução parcial
poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis, conforme disposto nos Arts. 568 a 572 do
RLC.

16.2. A rescisão poderá ser:

a)  por ato unilateral e escrito da Conab;

b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação,
desde que  haja conveniência para a Conab; e

c) judicial, por determinação judicial.

16.2.1. A rescisão amigável deverá ser precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16.2.2. A rescisão amigável não será cabível nos casos em que forem constatados
descumprimentos contratuais sem apuração de responsabilidade iniciada ou com
apuração ainda em curso.

16.2.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados,
assegurando-se à Contratada o direito à prévia e ampla defesa, conforme procedimento
previsto nos art. 582 a 593 do RLC.

16.3. A rescisão por ato unilateral da Conab acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo
das sanções previstas no título anterior:

a) assunção imediata do objeto contratado, pela Conab, no estado e local em que se
encontrar;

b) execução da garantia contratual, quando houver, para ressarcimento pelos eventuais
prejuízos sofridos pela Conab; e

c) na hipótese de insuficiência da garantia contratual, quando houver, a retenção dos
créditos decorrentes do Contrato até o limite dos prejuízos causados à Conab.

16.4. A rescisão deverá ser formalizada por termo de rescisão unilateral ou distrato, no caso de
rescisão amigável, devendo o respectivo extrato ser publicado no Diário Oficial da União.

16.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA SUBCONTRATAÇÃO

17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.



 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA MATRIZ DE RISCOS E RESPONSABILIDADES

18.1. A MATRIZ DE RISCOS é a cláusula contratual definidora dos riscos e das responsabilidades
entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA e caracterizadora do equilíbrio econômico financeiro na
execução do Contrato, em termos de ônus financeiros decorrentes de eventos supervenientes à
contratação.

18.2. A CONTRATADA é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos e
responsabilidades relacionados ao objeto do ajuste, conforme hipóteses não-exaustivas elencadas na
MATRIZ DE RISCOS – Anexo I do Termo de Referência.

18.3. A CONTRATADA não é responsável pelos riscos e responsabilidades relacionados ao objeto
do ajuste quando estes competirem à CONTRATANTE, conforme estabelecido na MATRIZ DE RISCOS –
Anexo I do Termo de Referência.

18.4. A MATRIZ DE RISCOS – Anexo I  do Termo de Referência constitui peça integrante deste
Contrato, independentemente de transcrição.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS

19.1. As Partes comprometem-se, sempre que aplicável, a atuar em conformidade com a
legislação vigente sobre proteção de dados relativos a uma pessoa física identificada ou identificável
(“Dados Pessoais”) e as determinações de órgãos reguladores/fiscalizadores sobre a matéria, em especial,
a Lei nº 13.709/2018 (LGPD), e incluindo, entre outros, a Lei 12.965 (Marco Civil da Internet), de 23 de
abril de 2014, o Decreto Federal 8.771, de 11 de maio de 2016, e demais leis e regulamentos aplicáveis.
No caso de situações não definidas nesta cláusula aplica-se o disposto na Lei nº 13.709/2018.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. As Partes, ao efetuarem a assinatura no presente instrumento
jurídico reconhecem que, toda operação realizada com os Dados Pessoais identificados
neste instrumento, serão devidamente tratadas, de acordo com as bases legais dispostas
no art. 7º da Lei 13.709/2018, vinculando-se especificamente para a execução das
atividades deste instrumento jurídico.

PARÁGRAFO SEGUNDO. A PARTE RECEPTORA garante a utilização de processos sob os
aspectos da segurança da informação, principalmente no que diz respeito à proteção
contra vazamento de informações e conscientização dos colaboradores sobre o uso
adequado das informações.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A PARTE RECEPTORA, incluindo todos os seus colaboradores,
compromete-se a tratar todos os Dados Pessoais como confidenciais, exceto se já eram
de conhecimento público sem qualquer contribuição da PARTE RECEPTORA, ainda que
este instrumento jurídico venha a ser resolvido e independentemente dos motivos que
derem causa ao seu término ou resolução.

PARÁGRAFO QUARTO. A PARTE RECEPTORA deverá manter registro das operações de
tratamento de Dados Pessoais que realizar, bem como implementar medidas técnicas e
organizativas necessárias para proteger os dados contra a destruição total, acidental ou
ilícita, a perda, a alteração, a comunicação ou difusão ou o acesso não autorizado, além
de garantir que o ambiente (seja ele físico ou lógico) utilizado por ela para o tratamento
de dados pessoais são estruturados de forma a atender os requisitos de segurança, aos
padrões de boas práticas e de governança e aos princípios gerais previstos em Lei e às
demais normas regulamentares aplicáveis.

PARÁGRAFO QUINTO. A PARTE RECEPTORA deverá notificar a PARTE REVELADORA, no
prazo determinado em regulamento da Autoridade Nacional, ou seja, em até 2 (dois)
dias úteis da ciência, de qualquer não cumprimento das disposições legais ou
contratuais relacionadas aos Dados Pessoais que afete a PARTE REVELADORA, assim



como de qualquer violação de Dados Pessoais que teve acesso em função do presente
instrumento jurídico.

PARÁGRAFO SEXTO. A PARTE RECEPTORA deverá por seus próprios meios adotar
instrumentos de proteção dos Dados Pessoais junto aos seus colaboradores e
fornecedores, de forma a preservar o sigilo dos Dados Pessoais da PARTE REVELADORA.

PARÁGRAFO SÉTIMO. As Partes reconhecem que o compartilhamento ou a transferência
de dados pessoais para as bases de dados internas da Conab e para o Órgão da
Imprensa Nacional para publicação dos atos oficiais da Administração Pública, quando
for necessário, está contemplada pelo disposto no art. 26 da Lei Geral de Proteção de
Dados Pessoais, e pelo inciso IV do § 1º do mesmo artigo, conforme a finalidade do
referido instrumento jurídico.

PARÁGRAFO OITAVO: As Partes “REVELADORA” e "RECEPTORA", por si e seus
subcontratados, garante que, caso seja necessário transferir para o exterior qualquer
Informação Pessoal cumprirá as Leis de Proteção de Dados Pessoais, em especial os
artigos 33 a 36 da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais referentes à transferência
internacional de Informações pessoais.

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA

20.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da CONAB à continuidade do contrato.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS VEDAÇÕES

21.1. É vedado à CONTRATADA:

a) caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

b) interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

c) subcontratar, na íntegra ou parcialmente, o objeto licitatório.

 

22. 23.    CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA VEDAÇÃO AO NEPOTISMO

22.1. Conforme disposto no parágrafo único do art. 12 do RLC e no artigo 7º do Decreto nº
7.203, de 2010, fica vedada a contratação:

a) de empregado ou dirigente da Conab como pessoa física;

b) a quem tenha relação de parentesco, até o terceiro grau civil, com autoridade do
Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; dirigente da Conab ou empregado
da Conab cujas atribuições envolvam a atuação na área responsável pela licitação e
contratação;

c) de empresa cujo proprietário, mesmo na condição de sócio, tenha terminado o seu
prazo de gestão ou rompido seu vínculo com a Conab há pelo menos (06) seis meses;

d) de empresas cujos administradores ou sócios tenham relação de parentesco, em
linha reta ou colateral por consanguinidade ou afinidade até o terceiro grau, com agente
público que exerça cargo em comissão ou função de confiança na CONAB, incluindo
neste parentesco, cônjuge ou companheiro.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO



23.1. Consideram-se integrantes do presente Instrumento Contratual o Termo de Referência, a
Proposta da CONTRATADA, datada de 05/08/2024, no que couber, e demais documentos pertinentes,
independente de transcrição.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

24.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no
RLC, na Lei nº 13.303, de 2016 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos
aplicáveis às empresas públicas e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DA PUBLICAÇÃO

25.1. A publicação do extrato do presente contrato deverá ser providenciada pela CONTRATANTE
até o 5º (quinto) dia útil do mês subsequente ao da sua assinatura no Diário Oficial da União, conforme
disposto no art. 480 do RLC.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO

26.1. As partes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Curitiba-PR, competente
para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas em razão deste Contrato, que não puderem ser resolvidas de
comum acordo.

26.2. E, por estarem de acordo, firmam o presente Contrato Administrativo, para que surta os
seus efeitos legais, obrigando-se por si e por seus sucessores, assinando:

 

 

Pela Contratante: COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO – CONAB

 

__________________________________

DANIELA FURTADO DE FREITAS    

Gerência de Desenvolvimento e Suporte Estratégico

Gerente

 

__________________________________

GLADIS TEREZINHA VEFAGO 

Superintendência Regional do Paraná

Superintendente Substituta

 

 

Pela Contratada: EXTINTORES SUL LTDA​​

 

_______________________________

ISAIAS DE SOUZA LIMA

Sócio Administrador

 



 

TESTEMUNHAS

 

_______________________________

LUCAS CERQUEIRA LAZIER

Encarregado Substituto - Setor Administrativo - Sureg/PR

 

_______________________________

JOAO FRANCISCO SLUSARZ
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